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Resumo 

O presente estudo tem o objetivo de demonstrar como o estudo dos impactos da pecuária bovina 

no aquecimento global pode viabilizar a inserção da Educação Animalista no 3º ano do curso 

Técnico em Meio Ambiente do IFBA, Campus Vitória da Conquista, por meio de uma questão do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Essa iniciativa, para tanto, tem potencial para 

demonstrar como a discussão sobre o impacto ambiental da pecuária bovina no aquecimento global 

pode fomentar reflexões críticas sobre o consumo de carne e a responsabilidade humana em 

práticas não sustentáveis. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e exploratória, analisando o 

potencial da questão para promover debates éticos e socioambientais no ensino de Química. A 

análise destaca a relevância da Educação Animalista como uma ferramenta interdisciplinar, que 

integra conhecimentos científicos, valores éticos e uma visão crítica das práticas industriais que 

intensificam os problemas climáticos. Os resultados indicam que a abordagem proposta pode 
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favorecer o desenvolvimento de uma cidadania ambiental pós-humanista, ampliando a 

compreensão dos estudantes sobre os impactos antropogênicos da pecuária e promover uma 

reflexão sobre a justiça socioambiental e os direitos animais. 

 

Palavras-chave: Educação Animalista; Educação Ambiental; Pecuária Bovina; Aquecimento 

Global; Ensino Técnico. 

 

Introdução 

A pecuária bovina é um dos setores agroindustriais que mais impacta negativamente em 

termos ambientais, sendo responsável por significativa parcela das emissões de gases de efeito 

estufa, como metano (CH₄) e dióxido de carbono (CO₂), que intensificam o aquecimento global. 

Segundo Tsai et al. (2023), o setor pecuário emitiu, em 2022, cerca de 496 MtCO2 (milhões de 

toneladas de dióxido de carbono), representando um aumento de 4% em relação a 2021. 

Na pecuária bovina, esses gases, metano e dióxido de carbono, chamados de “gases estufa”, 

são produzidos tanto no processo de digestão por ruminação quanto no manejo inadequado de 

dejetos e na degradação de áreas desmatadas para criação de pastagens. Estudos indicam que a 

pecuária contribui para cerca de 14,5% das emissões globais de gases de efeito estufa, o que coloca 

o setor como um dos principais responsáveis pelo aumento da temperatura média do planeta e pela 

consequente crise climática (FAO, 2013). 

Diante deste cenário, o incentivo à construção de uma consciência ambiental global tem se 

intensificado, com ênfase na necessidade de práticas sustentáveis que reduzam esses impactos. A 

pressão por mudanças no setor pecuário reflete uma preocupação crescente com o esgotamento 

de recursos naturais, a perda de biodiversidade e os desafios impostos pela degradação ambiental 

(Arbex et al., 2012; Tsai et al., 2022). A Educação Animalista, instrumentalizada pelo arcabouço 

normativo da Educação Ambiental1, não só atende como transcende a simples instrução sobre 

questões ecológicas, dedicando-se à formação de mentalidades críticas, éticas e participativas em 

relação ao meio ambiente e aos animais não humanos. Essa abordagem promove a reflexão sobre 

a necessidade de respeito à comunidade de vida, incentivando uma postura de proteção ambiental 

 
1 Apesar de a Educação Animalista ainda não possuir, em âmbito federal, legislação própria que lhe assegure a definição de aspectos 

essenciais a esse novo eixo educacional — objetivos, princípios, métodos e, entre outros aspectos, habilidades e competências —, 
o arcabouço normativo brasileiro da Educação Ambiental não lhe é averso, podendo, desse modo, servir de base para a sua 
fundamentação e instrumentalização (Brito, F.; Brito, Á., 2023, 2024a). Aliás, são significativas as normas jurídicas dedicadas à 
Educação Ambiental que lhe destinam, por exemplo, o papel de formar indivíduos para o respeito e a proteção da comunidade de 
vida, o que, por óbvio, abarca os animais não humanos. Nesse sentido, evidenciam-se as seguintes fontes normativas: I – Declaração 
de Estocolmo: sétimo princípio; II – Tratado de Educação Ambiental para as Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global: 
primeiro e terceiro princípios; III – Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB): art. 13, “a” e “b”; e IV – Resolução CNE/CP 
nº 2/2012 do MEC: art. 13, VIII, art.15, §2º; e art. 17, II, “d” (Brito, Á. et al., 2015, 2017; Brito, F.; Brito, Á., 2023, 2024a). 



 

   

 

3 
 

fundamentada em valores como justiça e equidade socioambiental. No contexto da Educação 

Ambiental, a Educação Animalista2 pode ser entendida como um processo inter/transdisciplinar3 

que articula conhecimentos científicos, valores éticos e habilidades sociais para capacitar indivíduos 

a reconhecerem a complexidade das relações entre seres humanos, animais e meio ambiente (Brito, 

F.; Brito, Á., 2024a). 

Nesse sentido, a Educação Animalista, no ensino técnico, pode atuar como uma pedagogia 

da complexidade, integrando princípios ambientais e éticos que ampliam a formação de estudantes 

em cursos como o Técnico Integrado em Meio Ambiente do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), Campus Vitória da Conquista. Tal abordagem não apenas 

desenvolve habilidades técnicas, mas também promove a construção de valores sociais que 

contribuem para o cuidado com a comunidade de vida, o que abrange os animais não humanos, e 

a proteção ambiental. Essa perspectiva, visa preparar indivíduos para atuarem em sociedade com 

respeito à biodiversidade e aos direitos dos animais não humanos, alinhando-se aos desafios da 

sustentabilidade e da crise climática (Brito, F.; Brito, Á., 2024; IFBA, 2006). 

Este trabalho tem como objetivo demonstrar como o estudo dos impactos da pecuária 

bovina no aquecimento global pode viabilizar a inserção da Educação Animalista no 3º ano do 

curso Técnico em Meio Ambiente do IFBA, Campus Vitória da Conquista, por meio de uma 

questão do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

 

Metodologia  

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa e exploratória, com o objetivo de 

observar os significados sociais, culturais e éticos associados ao impacto da pecuária bovina no 

aquecimento global e à percepção sobre o consumo de carne. A pesquisa qualitativa no que se 

refere ao ensino de química, conforme descrita por Mól (2017), reconhece a ciência como uma 

construção social influenciada pelo contexto sociocultural em que se insere, buscando 

 
2 Ataíde Junior (2021, p. 86) entende que a Educação Animalista envolve “[...] processos por meio dos quais o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para o respeito à dignidade 
animal e à abolição das práticas que submetam os animais à crueldade”. F. Brito e Á. Brito (2023), por outro lado, entendem que a  
Educação Animalista tem o fito de buscar formar indivíduos que se interessem em conhecer, compreender e exercer, rotineiramente, 
uma ética animalista/pós-humanista, que se funde no respeito, na proteção e no reconhecimento de direitos aos animais não 
humanos, o que exige, por corolário, uma mudança de hábitos — de consumo, de alimentação etc. —, bem como o 
conhecimento/reconhecimento de certos valores/conceitos afins, a exemplo da senciência (Brito, F.; Brito, Á., 2023). Ademais, 
Ataíde Júnior (2021, 2014) eleva a Educação Animalista ao patamar de princípio do Direito Animal, entendendo-a como uma 
ampliação do princípio da Educação Ambiental — o que seguido por F. Brito (2022) —, enquanto F. Brito e Á. Brito (2023, 2024a) 
entendem-na como uma consequência lógica da constitucionalização, em dispositivos simultâneos (art. 225, §1º, VI e VII), de dois 
temas ignorados pelas Cartas Constitucionais anteriores: a Educação Ambiental e a vedação da submissão dos animais à crueldade.  
3 F. Brito e Á. Brito (2024b), por exemplo, sustentam que a compatibilidade entre o método de ensino do Direito Animal 

(transdisciplinar) com a abordagem no campo do Direito e Arte (interdisciplinar). Silva (2024) e Á. Brito (2018) reconhecem que o 
ensino do Direito Animal recorre ao método transdisciplinar. 



 

   

 

4 
 

compreender os fenômenos a partir das interações humanas que os significam. Nesse sentido, a 

análise focou-se na desconstrução da narrativa que atribui aos animais não humanos a 

responsabilidade pelos impactos ambientais da pecuária, evidenciando o papel dos seres humanos 

e das indústrias no processo. 

Centrada na análise e proposta de estratégias pedagógicas para a inserção da Educação 

Animalista no contexto do curso Técnico Integrado em Meio Ambiente do IFBA, Campus Vitória 

da Conquista, o caráter exploratório desta pesquisa, segundo Piovesan e Temporini (1995), destaca 

a importância de compreender a percepção de fenômenos socioambientais à luz de influências 

culturais, sociais e econômicas. Nesse contexto, a análise propôs uma reflexão sobre como a 

responsabilização dos animais não humanos mascara o impacto das práticas antropogênicas, como 

o desmatamento e a superexploração dos recursos naturais, em prol da maximização de lucros na 

indústria da carne (Silva et al., 2020). Essa perspectiva foi abordada por meio da resolução da 

Questão 90, do caderno azul, do ENEM 2011. 

Figura 1 - Questão 90, da prova azul do ENEM 2011 

 

Fonte: INEP (2011) 

A análise do enunciado foi realizada sob a ótica da Educação Animalista, com foco na 

problematização dos fatores antropogênicos que levam à degradação ambiental, como o 

desmatamento e a intensificação da indústria pecuária. Além disso, buscou-se desconstruir a 

narrativa que atribui aos animais não humanos a responsabilidade pelo impacto ambiental, 

destacando o papel dos seres humanos na manutenção e expansão das práticas industriais não 

sustentáveis (Silva et al., 2020). 

Com base nesse viés, foi proposto, para integrar essa abordagem ao currículo técnico e 

incentivar os estudantes a desenvolverem uma visão crítica sobre o consumo de carne e sua relação 

com os direitos animais, justiça socioambiental e sustentabilidade, uma discussão acerca da parte 

interpretativa da tirinha da questão. 
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Resultados e discussão 

A análise da Questão 90, do caderno azul, do ENEM 2011, evidenciou o potencial deste 

recurso pedagógico para estimular discussões éticas e críticas sobre o impacto ambiental da 

pecuária bovina. Ao trazer a relação entre a pecuária e o aquecimento global, o enunciado apresenta 

uma abordagem que se propõe a integrar conhecimentos científicos à reflexão sobre questões éticas 

e socioambientais. Durante a resolução e discussão da questão em sala de aula, observou-se que a 

abordagem interdisciplinar permitiu conectar conceitos de química, como os ciclos do carbono e 

do metano, aos impactos ambientais e sociais da produção de carne bovina. 

Esse tipo de abordagem vai ao encontro do que propõem Piovesan e Temporini (1995), ao 

destacar que o caráter exploratório de atividades pedagógicas pode ampliar a percepção dos 

estudantes sobre fenômenos socioambientais. Conforme Silva et al. (2020), a indústria da carne é 

diretamente responsável por extensos danos ambientais, incluindo a superexploração de recursos 

naturais, o que reforça a necessidade de uma formação técnica que prepare os estudantes para atuar 

com ética e responsabilidade socioambiental. 

Apesar da relevância da discussão proposta, observou-se que a inserção da Educação 

Animalista enfrenta limitações curriculares e culturais. A análise do Projeto Pedagógico do Curso 

(PPC) do Técnico em Meio Ambiente do IFBA apontou uma predominância de conteúdos 

técnicos e ambientais tradicionais, com poucas oportunidades explícitas para abordar temas éticos 

socioambientais integrados. Essa constatação reforça a importância de ampliar a 

interdisciplinaridade e incluir temas como os impactos da pecuária bovina e os direitos animais de 

forma estruturada no currículo (IFBA, 2006). 

A comparação com a literatura revelou que iniciativas de Educação Animalista em cursos 

técnicos são ainda incipientes, embora possuam grande potencial para promover uma cidadania 

ambiental ativa. A formação educacional deve ir além da transmissão de conhecimento técnico, 

estimulando a construção de valores éticos que considerem a interdependência entre os seres 

humanos e o meio ambiente (IFBA, 2006).  

 

Conclusões 

A pesquisa aponta que a utilização da Questão 90, do caderno azul, do ENEM 2011, é um 

possível instrumento relevante para abordar o impacto ambiental da pecuária bovina e promover 

discussões críticas no contexto da Educação Animalista. A análise demonstra que essa abordagem 
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possibilita aos estudantes a reflexão sobre o papel da indústria pecuária na intensificação do 

aquecimento global e sobre a responsabilidade humana em práticas não sustentáveis. 

Os objetivos são atingidos ao destacar a importância da Educação Animalista como uma 

ferramenta para fomentar a formação ética e crítica de futuros técnicos em meio ambiente. Desta 

forma, a pesquisa evidencia que a inclusão dessa perspectiva no currículo pode ampliar a 

compreensão sobre os impactos antropogênicos no meio ambiente e fortalecer a capacidade dos 

estudantes atuarem de maneira responsável e sustentável. 

Os resultados indicam que integrar temas como direito animal, justiça socioambiental e 

sustentabilidade ao currículo técnico pode contribuir significativamente para a formação de 

profissionais mais conscientes e engajados com os desafios climáticos e ambientais. A necessidade 

de uma abordagem interdisciplinar e ética torna-se evidente, reforçando a urgência de revisões 

curriculares que contemplem práticas pedagógicas alinhadas a uma perspectiva crítica e 

transformadora.  
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